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A agricultura sustentável busca o manejo adequado 
dos recursos naturais, ou seja, evitando a degradação 
do ambiente, para satisfazer às necessidades huma­
nas, nos tempos presente e futuro. Um de seus 
objetivos é reduzir a utilização de produtos químicos, o 
que implica maior uso de processos alternativos nos 
sistemas agrícolas e menor uso de insumos, como 
pesticidas. Uma das dificuldades para a manutenção 
da sustentabilidade dos agroecossistemas é a ocor­
rência de doenças em plantas, já que muitas das 
práticas de controle dessas doenças podem colaborar 
para a degradação do ambiente.
As doenças em plantas causadas por patógenos 
veiculados pelo solo constituem um dos principais 
problemas para a maioria das culturas. Esses 
patógenos, compreendidos principalmente por diversas 
espécies de fungos, bactérias e nematóides, podem 
destruir as sementes ou outros órgãos de propagação 
da planta, e também podem causar o tombamento de 
plântulas, a murcha, em decorrência de danos no
sistema vascular, o apodrecimento e a destruição de 
raízes. Em consequência, pode ocorrer uma queda na 
quantidade e na qualidade da produção, que vai causar 
sérios prejuízos ao agricultor. Entre os principais 
gêneros de microrganismos causadores dessas 
doenças, estão: Pythium, Rhizoctonia, Phytophthora, 
Fusarium, Verticillium, Sderotium, Sderotinia, 
Raistonia, Agrobacterium e Meloidogyne.
f\ importância dos danos econômicos causados por 
fitopatógenos que habitam o solo está associada aos 
problemas apresentados pelos métodos utilizados para 
seu controle. O controle preventivo é o mais recomen­
dável, por evitar a entrada do patógeno na área, 
recorrendo-se, por exemplo, a certos procedimentos, 
como cuidados com a qualidade da água de irrigação, 
das sementes e das mudas, além de outros materiais 
que possam conter propágulos do microrganismo.
A erradicação desses patógenos, depois de eles terem 
se introduzido no solo, torna-se, porém, muito difícil.
Na maior parte dos casos, as práticas culturais não 
são suficientes para um controle efetivo e nem
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sempre se dispõe de cultivares resistentes aos 
patógenos. A aplicação de vapor para a desinfestação 
de solo está restrita a pequenas áreas, em virtude do 
elevado custo do equipamento utilizado e do baixo 
rendimento de área tratada por dia. O controle químico 
nem sempre é indicado, também por conta do alto 
custo, da baixa eficiência e da possibilidade de conta­
minação do aplicador, do alimento produzido e do 
próprio ambiente. Um dos produtos mais utilizados 
para a fumigação de solos, o brometo de metila, foi 
proibido no Brasil a partir de janeiro de 2007, por 
causa dos danos causados por ele à camada de ozônio 
do planeta.
Diante das várias restrições ao uso desses métodos, 
a solarização do solo, método desenvolvido por Katan 
et al. (1976), vem sendo adotada em diversos países, 
como Israel, Estados Unidos, Japão e Itália. A técnica 
consiste na utilização da energia solar para a 
desinfestação do solo, por meio da cobertura do solo 
com um filme de plástico transparente. A solarização 
pode ser empregada tanto em condições de campo 
quanto de cultivo protegido. Por não ser um método 
químico, possui a vantagem de causar menor impacto 
ao ambiente e não deixar resíduos, além de ser de 
fácil aplicação.
Problemas semelhantes aos descritos também são 
encontrados no tratamento de substratos utilizados na 
produção de mudas em recipientes (sacos de plástico, 
bandejas, vasos e outros). Para esses casos, foi 
desenvolvido, por Ghini e Bettiol (1991), um coletor 
solar que, por meio da energia solar, promove a 
desinfestação dos substratos, com as mesmas 
vantagens do método de solarização.
Solarização do solo
Conceito
A solarização é um método de desinfestação do solo 
para o controle de fitopatógenos, plantas invasoras e 
pragas. Consiste na cobertura, com um filme de 
plástico transparente, do solo em pré-plantio, prefe­
rencialmente úmido, durante o período de maior 
radiação solar.
Princípios e mecanismos
O processo de inativação térmica das estruturas de 
diversos patógenos segue, de modo geral, o modelo 
exponencial. Assim, quanto mais baixa for a tempera­
tura, maior deverá ser o tempo de exposição, para 
ocorrer a inativação das estruturas do patógeno.
A cobertura do solo com um filme de plástico transpa­
rente promove, graças à energia solar, a elevação da 
temperatura do solo, em repetidos ciclos diários 
(Figura 1). Cumpre lembrar, porém, que, quanto maior 
for a profundidade no solo, mais baixas serão as 
temperaturas atingidas (Figura 2). Por esse motivo, o 
filme de plástico deve ser mantido por um período 
suficiente para que se produza a inativação das 
estruturas do patógeno localizadas nas camadas 
mais profundas do solo, onde são obtidas menores 
temperaturas.
Horário
Fig. 1. Temperaturas médias do solo solarizado (—) e não
solarizado (----- ), na profundidade de 10 cm, no mês de
dezembro de 1992, em Jaguariúna, SP.
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Figura 2. Temperatura do solo solarizado, em diferentes 
profundidades, em fevereiro de 1990, em Jaguariúna, SP.
Parte da população do patógeno morre por efeito 
direto do aquecimento, especialmente as estruturas 
localizadas na superfície do solo, onde as maiores 
temperaturas são atingidas. Nas camadas mais 
profundas, somente temperaturas subletais são obtidas.
Apesar de a exposição do patógeno ao calor ser um 
importante fator para o controle do patógeno, esse 
não é o único mecanismo envolvido no método.
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Os processos microbianos induzidos pela solarização 
constituem o principal mecanismo de controle das 
doenças. O aquecimento atua sobre a microbiota do 
solo, alterando sua composição em favor de microrga­
nismos mais termotolerantes. Esses processos
microbianos têm importância, especialmente quando o 
calor acumulado não é suficiente para o controle do 
patógeno, como ocorre nas camadas mais profundas 
do solo ou em climas cujas temperaturas não são 
favoráveis à solarização. De modo geral, os microrga­
nismos saprófitas, entre eles muitos antagonistas, 
são mais tolerantes ao calor e são mais competitivos 
do que os patógenos de plantas (Figura 3). A maior 
tolerância dos saprófitas é devida à própria evolução 
desses organismos, que os capacitou a sobreviver no 
solo, ao passo que os patógenos desenvolveram parte 
do seu ciclo de vida parasitando plantas. Em conse­
quência, com o aquecimento promovido pela 
solarização, verifica-se a alteração da composição 
microbiana em favor de antagonistas, e criam-se 
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Figura 3. Temperaturas letais (°C) para espécies de fungos 
saprófitas e fitopatogênicos habitantes do solo, submetidos a 
30 minutos de tratamento.
Fonte: adaptado de Baker e Roistacher (1957); Bollen (1969, 1985).
Os propágulos do patógeno, enfraquecidos pelas 
temperaturas subletais, dão condições e estimulam a 
atuação de antagonistas. Lifshitz et al. (1983) obser­
varam que temperaturas subletais produzem rachadu- 
ras em escleródios (estruturas de resistência de
alguns gêneros de fungos), permitindo a penetração e 
a colonização por microrganismos antagonistas, como 
diversas espécies de bactérias e estreptomicetos, que 
causam a redução da quantidade de inóculo no solo.
Como as temperaturas atingidas pelo solo durante a 
solarização são relativamente baixas, quando compa­
radas com o aquecimento artificial (por vapor), os 
seus efeitos sobre os componentes bióticos do solo 
são menos intensos. Quando o solo é submetido a 
altas temperaturas, ocorre a formação do chamado 
"vácuo biológico", que são espaços estéreis. Durante 
a solarização, as temperaturas atingidas permitem a 
sobrevivência de grupos de microrganismos, isto é, 
não há formação de vácuo biológico.
Como a microbiota do solo é alterada em favor de 
antagonistas, a reinfestação após a solarização se 
torna mais difícil do que num solo que tenha sofrido 
um tratamento esterilizante, a exemplo de quando se 
aplica vapor ou um biocida químico no solo, por 
fumigação. Por conta dessa dificuldade de 
reinfestação, o tratamento pode se estender por 
diversos ciclos da cultura, dependendo da adoção de 
outras medidas que também dificultem a introdução de 
propágulos do patógeno na área.
Além do controle físico promovido pela elevação da 
temperatura, e do controle biológico resultante da 
alteração na composição da microbiota do solo, 
a solarização atua sobre os compostos oriundos da 
decomposição dos microrganismos. A redução da 
incidência de doenças resulta, então, dos efeitos da 
solarização sobre os componentes bióticos envolvidos 
(hospedeiro, patógeno e microrganismos do solo), 
assim como sobre as características físicas e quími­
cas do solo, que, por sua vez, afetam as atividades e 
as relações entre microrganismos (GHINI et al.,
2003).
Características do tratamento
Época - Recomenda-se fazer o tratamento de 
solarização durante o período de maior intensidade de 
radiação solar. Em Jaguariúna, SP, um levantamento 
das temperaturas do solo solarizado mostrou que, 
para a região, o período mais favorável à solarização
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está compreendido entre setembro e março, mas as 
maiores temperaturas do solo solarizado são atingidas 
nos meses de verão (Figura 4) (GHINI et al., 1994).
Figura 4. Horas acumuladas pelo solo solarizado, na 
profundidade de 10 cm, acima de 35 °C, 40 °C e 45 °C 
de temperatura, em Jaguariúna, SP.
Fonte: Ghini et al. (1994).
Um procedimento numérico simplificado foi desenvolvi­
do por Tiba e Ghini (2006) para estimar as horas 
mensais acumuladas de temperaturas de solo 
solarizado e, assim, permitir a escolha adequada da 
época para a aplicação do tratamento. A modelagem 
proposta requer, como dados de entrada, as médias 
mensais de densidade de fluxo de radiação solar diária 
e temperatura máxima diária do ar, e também uma 
série temporal diária de variação de temperatura, 
admitida como senoidal.
Colocação do plástico - A instalação do filme de 
plástico em grandes áreas no campo pode ser feita por 
máquinas especialmente desenvolvidas para tal finali­
dade, ou manualmente, em áreas menores (Figura 5) ou
Figura 5. Colocação manual do plástico no campo.
Fonte: Raquel Ghini.
estufas. O terreno deve ser preparado da forma 
tradicional, isto é, por meio de uma aração e uma 
gradagem, e eliminando-se galhos e outros materiais 
pontiagudos, que possam perfurar o plástico.
A fixação é feita enterrando-se as bordas do filme de 
plástico em sulcos no solo. A emenda de dois filmes 
deve ser feita enterrando-se as bordas de ambos num 
único sulco (Figura 6). O plástico deve ser colocado 
após uma chuva ou irrigação, e de forma que não se 













Figura 6. Colocação do plástico no campo: (A) em um sulco 
aberto no solo preparado, são colocados dois filmes de 
plástico transparente; (B) as bordas dos filmes são enterra­
das, e o sulco é, em seguida, fechado com terra, fixando-se, 
assim, o plástico no solo.
Umidade do solo - A umidade do solo garante a 
eficiência do tratamento, porque é no solo úmido que 
ocorre a germinação de estruturas de resistência dos 
patógenos, tornando-as mais sensíveis à ação da 
temperatura e dos microrganismos antagonistas. 
Assim, o filme de plástico deve ser colocado na área a 
ser tratada após uma chuva ou irrigação, apesar de a 
umidade dificultar a condução do calor das camadas 
superficiais para as mais profundas.
Tamanho da área - A área tratada com a solarização 
deve ser a maior possível e contínua. A solarização do 
solo em faixas não é recomendada por causa da 
possibilidade de reinfestação do solo solarizado com o 
inóculo presente na faixa não tratada e também por 
causa do chamado "efeito de borda". Esse efeito é 
causado pelas menores temperaturas atingidas pelo
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solo nas bordas da área solarizada, em vista da perda 
de calor na área não coberta pelo plástico, resultando 
na sobrevivência de patógenos nesse local. Estima-se 
que, em uma faixa com aproximadamente 40 cm nas 
bordas, as temperaturas atingidas não são suficientes 
para manter um controle satisfatório. Mesmo para o 
tratamento de canteiros, sugere-se que a solarização 
seja realizada em área contínua e que os canteiros 
sejam construídos posteriormente.
Tipo de plástico - A principal característica do filme 
de plástico a ser utilizado é a transparência, que 
permite a passagem dos raios solares e promove, de 
forma eficiente, o efeito estufa e, assim, o maior 
aquecimento do solo. Os filmes pretos e de outras 
cores não são recomendados por não serem tão 
eficientes na elevação da temperatura do solo.
A espessura do plástico e os aditivos devem ser 
escolhidos conforme as necessidades de durabilidade 
do material e da relação custo/benefício. Plásticos 
espessos, conquanto sejam mais caros do que os 
finos, podem ser reaproveitados. Plásticos de estufas, 
novos ou usados, podem ser utilizados para a 
solarização (BARROS et al., 2004).
Permanência do plástico - O tempo de tratamento 
deve ser o maior possível, isto é, enquanto o solo não 
estiver sendo cultivado, recomenda-se manter o filme 
de plástico. De modo geral, em condições de campo, o 
tempo necessário para o tratamento é de 1 a 
2 meses, aproximadamente. Em condições de estufa, 
esse período pode ser reduzido, graças às maiores 
temperaturas obtidas na estufa fechada (LOPES et al., 
2000). Após o período de solarização, o plástico deve
ser retirado do campo, podendo ser reaproveitado para 
nova solarização ou ser reciclado.
Associação com outros métodos de controle -
A integração com outros métodos de controle torna o 
controle mais efetivo. Em virtude do enfraquecimento 
das estruturas dos patógenos, durante a solarização, 
pode ocorrer um efeito sinergístico entre os diversos 
métodos adotados. Assim, a solarização pode ser 
associada a outros métodos, como a incorporação de 
matéria orgânica no solo, a aplicação de fungicidas em 
subdoses ou o controle biológico, por meio da incorpo­
ração de um ou mais antagonistas para colonizar o 
solo solarizado.
Efeitos da solarização
A seguir, é apresentada uma lista de patógenos 
controlados pela solarização, no Brasil: Phytophthora 
capsici (MARQUE et al., 2002), Ptasmodiophora 
brassicae (LIMA et al., 1997,), Pythium spp. (BETTIOL 
et al., 1 994; LOPES et al., 2000; GHINI et al., 2002), 
Rhizoctonia solani (SINIGAGLIA et al., 2001;
PATRÍCIO et al., 2006; PATRÍCIO et al., 2007), 
Sderotinia spp. (SINIGAGLIA et al., 2001; FERRAZ 
et al., 2003; PATRÍCIO et al., 2006), Sderotium spp. 
(NUNES, 1992; GHINI et al., 1997), Vertidllium spp. 
(GHINI et al., 1992a; GHINI et al., 1993; BUENO 
et al., 2000) (Figura 7), bactérias (PATRÍCIO et al., 
2005; BAPTISTA et al., 2006a, 2007) e nematoides 
(SOUZA, 1 994; BETTIOL et al., 1996; RICCI et al., 
2000 BAPTISTA et al., 2006b). Os melhores resulta­
dos têm sido obtidos por meio da combinação da 
solarização com outros métodos de controle, como 
adição de fontes de matéria orgânica.
Figura 7. Controle de Verticillium dahliae 
em berinjela: (A) sem tratamento; (B) solo 
tratado com brometo de metila; (C) solo 
solarizado durante 30 dias; (D) solo 
solarizado durante 50 dias.
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Outros autores não obtiveram, porém, o sucesso 
esperado. Marenco e Lustosa (2000) não observaram 
o controle de Meloidogyne em cenoura no Maranhão, 
apesar de ter ocorrido o controle do mato. Dias (1 997) 
também não obteve sucesso com o uso da solarização 
para o controle da morte-prematura-do-maracujazeiro, 
causada por Fusarium, em razão da alta infestação 
do solo e da resistência do patógeno a altas 
temperaturas.
A redução de incidência de doenças pode durar vários 
ciclos da cultura, dispensando, assim, a repetição do 
tratamento de solarização. O efeito prolongado é 
resultado da pronunciada redução da quantidade de 
inóculo, associada a uma mudança no equilíbrio 
biológico do solo, em favor de antagonistas, resultan­
do no retardo da reinfestação.
A solarização tanto atua no controle de patógenos 
quanto no de diversas plantas invasoras (BETTIOL 
et al., 1 994; GHINI et al., 1993; MARENCO et al., 
2000; RICCI et al., 2000; SINIGAGLIA et al., 2001; 
BAPTISTA et al., 2006b). Com efeito, em muitas 
hortas comerciais, a solarização é utilizada especifi­
camente para o controle de plantas daninhas, tendo, 
como um dos principais benefícios, a redução da mão 
de obra. Se o agricultor tiver dificuldades para 
monitorar a temperatura do solo ou a população do 
patógeno durante a solarização, a reação das plantas 
invasoras é, a propósito, um excelente indicador de 









Figura 8. Controle de plantas invasoras pela solarização, em 
Jaguariúna, SP. O plástico aplicado no solo por um mês não 
permitiu o desenvolvimento de plantas invasoras na área, 
enquanto, nas parcelas vizinhas, as plantas invasoras 
apresentaram intenso crescimento.
A solarização do solo também ajuda a diminuir o uso 
de herbicidas, principalmente porque reduz as comuni­
dades de microrganismos decompositores de tais 
produtos, aumentando, consequentemente, a eficiên­
cia e a persistência do herbicida no solo. Em certos 
casos, pode ocorrer até fitotoxicidade na cultura, 
mesmo respeitando-se a aplicação da dose recomen­
dada para o produto.
Nos solos solarizados, são observados maior cresci­
mento de plantas e maior produtividade (Figura 7).
Esse efeito, que pode ocorrer mesmo na ausência de 
patógenos, deve-se a diversos processos desenvolvi­
dos durante a solarização, que consistem em mudan­
ças nos componentes bióticos e abióticos do solo.
O maior crescimento é resultado do controle de 
pragas ou patógenos primários e/ou secundários, da 
alteração da comunidade microbiana do solo em favor 
de antagonistas ou microrganismos promotores de 
crescimento, da inativação térmica de plantas invaso­
ras e da liberação de nutrientes no solo, como o 
nitrogênio, nas formas de amônia e nitrato, cálcio e 
magnésio, em razão da morte e da decomposição de 
parte da microbiota. Esses mecanismos, entre outros 
- como mudanças na composição gasosa do solo, 
liberação de substâncias voláteis, melhoria da estrutu­
ra do solo e penetração profunda da umidade -, 
constituem um processo integrado que altera o 
ambiente do solo, resultando em maior crescimento de 
plantas (KATAN; DEVAY, 1991). Quanto às proprieda­
des físicas, verificou-se que a solarização reduziu a 
resistência à penetração dos solos em diversas 
regiões do Estado de São Paulo, por longos períodos, 
quando comparado com o solo não solarizado (GHINI 
et al., 2003), isto é, facilitou o desenvolvimento de 
raízes, tornando o solo mais adequado ao cultivo.
Vantagens e desvantagens
A solarização tem-se mostrado viável para diversas 
culturas, principalmente por apresentar vantagens 
decorrentes de não ser um método químico. A energia 
solar, elevando a temperatura do solo, promove uma 
alteração na composição da microbiota, sem eliminá-la 
totalmente, dificultando, assim, a reinfestação por 
patógenos. Além disso, é de fácil e simples aplicação.
Entre as desvantagens apresentadas, pode-se citar: 
a) necessidade de uso de máquinas para aplicar o 
plástico em áreas extensas; b) não utilização do solo 
para cultivo durante o tratamento; c) limitações
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climáticas; e d) custo elevado e, assim, inacessível 
para algumas culturas menos rentáveis.
Coletor solar
Introdução
O preparo de substratos é fundamental para a obten­
ção de mudas de qualidade. Além de apresentar 
características físicas e nutricionais adequadas, é 
necessário que o substrato esteja isento de microrga- 
nismos fitopatogênicos. A produção de mudas sadias, 
especialmente isentas de patógenos veiculados pelo 
solo, constitui um dos mais importantes métodos 
preventivos de controle de doenças de plantas. O uso 
de mudas infectadas na exploração de uma cultura 
favorece a instalação de doenças desde a fase inicial, 
afetando diretamente a produção, em decorrência da 
morte precoce das plantas contaminadas. A situação 
agrava-se com a disseminação de patógenos pelas 
mudas contaminadas para áreas ainda não infestadas, 
do que poderão advir sérios prejuízos, principalmente 
se for considerado que os métodos de controle de 
patógenos, além de serem poucos, apresentam muitas 
desvantagens.
0 brometo de metila foi um dos produtos mais utiliza­
dos para a desinfestação de substratos para a produ­
ção de mudas. Uma das principais desvantagens do 
produto é a eliminação de todos os organismos do 
solo, inclusive dos benéficos, criando "vácuos biológi­
cos", que são espaços sem vida e que permitem a 
livre multiplicação do patógeno após uma reinfestação. 
A demanda por métodos não químicos para o processo 
de produção agrícola tem aumentado por conta de 
uma forte pressão social em favor da preservação da 
natureza, de produtos agrícolas sem resíduos e sem 
riscos para os operadores no campo.
Um equipamento denominado coletor solar foi desen­
volvido pelo Instituto Agronômico de Campinas 
(Divisão de Engenharia Agrícola) e pela Embrapa Meio 
Ambiente para desinfestar substratos utilizados em 
recipientes em viveiros de plantas, com o uso da 
energia solar, sem causar danos ao ambiente.
O primeiro equipamento, denominado coletor solar 
plano, foi desenvolvido por Armond et al. (1990). E 
constituído de canaletas de chapa de alumínio, no qual 
se coloca o solo (GHINI et al., 1992b). Posteriormen­
te, Ghini e Bettiol (1991) substituíram as canaletas 
por tubos, com a finalidade de facilitar a carga e a 
descarga de substratos (Figura 9). Já faz vários anos
que o coletor vem sendo utilizado, com bons resulta­
dos, por viveiristas e agricultores, motivados pelas 
diversas vantagens que ele apresenta em comparação 
com outros métodos de desinfestação de substratos.
Figura 9. Coletor solar para a desinfestação de substratos.










O coletor solar consiste, basicamente, de uma caixa 
de madeira (1 m x 1,5 m) que contém seis tubos 
metálicos, e uma cobertura de plástico transparente, 
que permite a entrada dos raios solares (Figuras 9 e 
10) (GHINI; BETTIOL, 1991; GHINI, 1997). A madeira 
deve ser de boa qualidade, envernizada ou pintada com 
tinta apropriada para aumentar a durabilidade do 
equipamento, podendo ser usado compensado naval.
A madeira deve ser certificada, de acordo com 
normas técnicas de manejo florestal sustentável.
O fundo da caixa deve ser de madeira ou compensa­
do, e com uma chapa metálica (de alumínio ou chapa 
galvanizada) pintada de cor preto-fosca. A colocação 
de isolantes térmicos (isopor, lã de vidro) no fundo do 
coletor (entre a chapa de alumínio e a madeira) auxilia 
a reter o calor no interior da caixa, porém é dispensá­
vel. Quanto menor for a perda de calor, mais eficiente 
será o tratamento.
Os tubos, com 1 5 cm de diâmetro, são de metal, 
costumando ser de ferro galvanizado (calhas de 
residências) ou de alumínio (tubos de irrigação, por 
exemplo). Devem ser pintados externamente com tinta 
de cor preto-fosca. Não é recomendada a pintura do 
interior dos tubos, para evitar que, durante o trata­
mento, sejam liberados compostos tóxicos no 
substrato. Não podem ser utilizados tubos de PVC ou 
de outros materiais não metálicos, pois as temperatu­
ras naturalmente atingidas não são suficientes para
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Figura 10. Projeto para construção do coletor solar (dimen­
sões em cm). AL = chapa de alumínio.
Fonte: Ghini e Bettiol (1991).
garantir um controle adequado. O plástico localizado 
na parte superior da caixa deve ser transparente e 
preferencialmente espesso, e fixado nas laterais da 
caixa para evitar a entrada de água de chuva.
O solo é colocado dentro dos tubos pela abertura 
superior e, após o tratamento, é retirado pela abertura 
inferior, por meio da força da gravidade. Os coletores 
são instalados com exposição na face norte e um 
ângulo de inclinação semelhante à latitude local, 
acrescida de 10°. Por exemplo, Jaguariúna, SP, está 
localizada na latitude de 23°; assim, a caixa deve ser 
instalada com ângulo de 33° de inclinação. Para se
obter esse ângulo de inclinação, o cavalete que 
suporta o coletor deve ter pés dianteiros com altura 
de 36 cm e pés traseiros com 90 cm, sendo eles 
espaçados em 84 cm.
Cada coletor tem capacidade para tratar 1 20 L de 
substrato por dia de radiação plena. As dimensões não 
devem ser alteradas, pois podem prejudicar a eficiên­
cia do equipamento. Para o tratamento de maiores 
volumes, recomenda-se a construção de mais coleto­
res, pois o aumento do diâmetro dos tubos reduz sua 
eficiência. Qualquer tipo de substrato pode ser 
tratado, isto é, qualquer mistura de solo e variados 
materiais. Entretanto, é preciso lembrar que 
substratos com altos teores de umidade não atingem 
elevadas temperaturas.
Os coletores são carregados no período da manhã, 
permanecem expostos ao sol durante um dia de 
radiação plena, são descarregados no dia seguinte e 
podem ser novamente carregados. Assim, os coleto­
res podem ser recarregados diariamente e o substrato 
tratado pode ser imediatamente utilizado. A operação 
de carregamento é facilitada com o auxílio de um funil 
(Figura 11). O substrato tratado pode ser recolhido em
Figura 11. Colocação do substrato no coletor solar com o 
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"padiolas" (Figura 1 2). O coletor solar pode ser usado 
durante o ano todo, exceto em dias de chuva. Em dias 
nublados ou chuvosos, o equipamento não funciona 
por conta da baixa radiação solar. O substrato pode 
permanecer no coletor até que ocorra um dia inteiro de 
radiação plena. Nessa situação, sugere-se tratar o 
substrato com antecedência e armazená-lo em local 
limpo, sem perigo de contaminação, para ser utilizado 
em dias propícios.
0 coletor pode ser construído com sucata, o que reduz 
o custo. Bastam cuidados mínimos de manutenção 









Figura 12. Padiola, sob o coletor solar, para auxiliar a retirar o 
substrato.
Principais resultados
Alguns patógenos habitantes do solo, como fungos, 
bactérias e nematóides, podem ser inativados no 
coletor, em algumas horas de tratamento, em razão 
das altas temperaturas atingidas (Figura 13). 
Recomenda-se, porém, o tratamento por 1 ou 2 dias 
de radiação plena, para se obter maior segurança 
quanto à eficiência do tratamento (GHINI, 1993).
0 coletor mostrou-se extremamente eficiente no 
controle de fungos fitopatogênicos do solo. Sob altas 
radiações solares (mais que 1 cal/cm2/min), um dia de 
tratamento no coletor solar foi suficiente para 
erradicar Fusarium solanif. sp. phaseoli, Sderotinia 
sderotiorum, Sderotium rolfsii e Pythium 
aphanidermatum do substrato (GHINI, 1993).
O controle de Phytophthora foi verificado por Ghini 
et al. (2000) e May-de Mio et al. (2002). O coletor foi 
comparado à exposição do substrato dentro de sacos
Horário
Figura 13. Temperaturas médias do substrato dentro de um 
coletor solar, durante um dia de radiação plena.
de plástico transparente (20 cm x 25 cm x 4 cm), 
contendo 2 L de substrato por saco, nos períodos de 
verão e inverno. Em sacos de plástico, a Phytophthora 
foi controlada no período do verão, após exposição por 
24 e 48 horas, mas não houve controle no teste 
realizado no inverno. O coletor controlou o patógeno 
nos dois períodos e promoveu um maior desenvolvi­
mento de plântulas de citros.
Para o controle de nematóides, Ghini et al. (1998) 
verificaram que tanto machos quanto juvenis de 
Mdoidogyne arenaria foram erradicados de pedaços 
de raízes infestadas de tomateiro, após tratamento 
por um dia no coletor. O resultado comprova a eficácia 
do método de tratamento térmico, pois houve controle 
do nematoide, mesmo estando ele abrigado nas raízes 
da planta hospedeira. Para o controle de bactérias, 
Ghini et al. (2007) verificaram que Rattonia 
sotanacearum também foi controlada por um dia de 
radiação plena.
Apesar de as temperaturas obtidas pelo substrato no 
coletor solar serem superiores às atingidas durante a 
solarização, o coletor também tem a vantagem de não 
eliminar completamente a comunidade microbiana do 
solo. Mesmo após 7 dias de tratamento, o solo 
apresentou uma comunidade residual de fungos, 
bactérias e actinomicetos benéficos (GHINI, 1993).
Por permitir a sobrevivência de microrganismos 
termotolerantes, o substrato tratado no coletor 
apresenta menor reinfestação por patógenos habitan­
tes do solo, sendo essa mais uma das vantagens 
auferidas pelo equipamento, o que não ocorre no 
tratamento com brometo de metila, que esteriliza o 
solo, criando um vácuo biológico.
0 Solarização e coletor solar para desinfestação de solo
Randig et al. (2002) verificaram que há um decréscimo 
na comunidade de fungos micorrízicos arbusculares a 
partir do segundo dia de tratamento no coletor solar, 
mas que isso não resultou em menor crescimento das 
plantas. Pelo contrário, plantas de milho apresentaram 
maior desenvolvimento quando cultivadas em solo 
tratado, a despeito da ausência de micorrizas, do que 
em solo não tratado.
A composição química do substrato tratado no coletor 
não diferiu do não tratado, demonstrando que as 
propriedades químicas não são alteradas pelas tempe­
raturas atingidas. O coletor solar substitui integral­
mente o uso do brometo de metila e outros produtos 
químicos, no controle de patógenos, sem precisar 
recorrer a tratamentos complementares.
Exemplo de utilização
O Núcleo de Produção de Mudas da Coordenadoria de 
Assistência Técnica Integral (Cati), vinculada à 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado 
de São Paulo, situado em São Bento do Sapucaí, SP, é 
um exemplo de viveiro que adotou a técnica para 
tratamento em larga escala de substrato para a 
produção de mudas de frutíferas (Figura 14). Nesse 
viveiro, os primeiros solarizadores, como são denomi­
nados os coletores no local, foram construídos em 
1994, e, desde 1998, o método de utilização de 
brometo de metila foi totalmente eliminado e substi­
tuído pelo do coletor. Sob o aspecto fitossanitário, as 
mudas produzidas em substrato tratado pelo novo 
sistema têm apresentado a mesma qualidade, mas 
mostrado melhor desenvolvimento.
Uma avaliação econômica do uso dos coletores foi 









Figura 14. Coletores do Núcleo de Produção de Mudas da
Cati, situado em São Bento do Sapucaí, SP.
Produção de Mudas da Cati (GHINI et al., 2000). 
Nesse viveiro, o volume de substrato tratado era de 
aproximadamente 500 m3/ano. Os custos por ano 
foram semelhantes para ambos: para o tratamento 
com brometo de metila e para o tratamento com 
coletores. O trabalho mostrou que o tratamento com 
coletor é viável economicamente para viveiros comer­
ciais, mesmo não tendo sido avaliadas outras vanta­
gens, como menores riscos à saúde do trabalhador, 
garantia de qualidade ambiental e ausência de 
resíduos.
Algumas alterações foram realizadas no modelo 
original. Os coletores são giratórios, facilitando as 
operações de carga e descarga. As caixas são 
construídas com compensado naval (1,4 m x 1,2 m x 
0,25 m) e contêm sete tubos galvanizados ou de 
alumínio, com 12,5 cm de diâmetro. No período da 
noite, os coletores são cobertos com lonas, para 
evitar danos causados pelo orvalho.
Vantagens e desvantagens
O coletor, comparado com os equipamentos de 
sistemas tradicionais de desinfestação, apresenta 
diversas vantagens, principalmente por não empregar 
produtos químicos. Com efeito, ele não apresenta 
riscos para o operador, não libera resíduos e não 
contamina o ambiente. O substrato tratado nos 
coletores pode ser prontamente utilizado, o que não se 
verifica com o uso do brometo. Quando se aplica 
brometo, o substrato precisa ser aerado para, assim, 
serem eliminados os resíduos do produto, resíduos 
estes que podem ser tóxicos, tanto para a planta 
quanto para o aplicador.
Além disso, o uso do coletor permite a sobrevivência 
de microrganismos termotolerantes benéficos, que 
impedem a reinfestação pelo patógeno, o que não 
ocorre nos tratamentos com brometo de metila e 
autoclaves, os quais esterilizam o solo, criando um 
vácuo biológico. O coletor solar não consome energia 
elétrica ou lenha, é de fácil construção e manutenção 
e tem baixo custo.
O coletor apresenta, porém, as seguintes restrições 
de uso: não pode ser usado em dias chuvosos; neces­
sita de mais mão de obra que quando se faz tratamen­
to com brometo de metila; e requer manutenção, ainda 
que simples, para garantir a sua durabilidade.
De qualquer forma, as vantagens apresentadas com­
pensam seu uso, principalmente em termos financeiros.
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